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A defesa do ex-ministro da 
Educação Milton Ribeiro, alvo 
de mandado de prisão, ontem, 
na Operação Acesso Pago, clas-
sificou a ordem de preventiva 
contra o aliado do presiden-
te Jair Bolsonaro como “injus-
ta, desmotivada e indiscutivel-
mente desnecessária”. A afir-
mação é do criminalista Da-
niel Bialski, que assumiu a de-
fesa do pastor evangélico após 
a Polícia Federal cumprir man-
dado de busca e apreensão na 
casa do ex-chefe do Ministério 
da Educação.

O advogado de Ribeiro infor-
mou, ainda, que já pediu acessos 
aos autos da investigação, que 
corre sob sigilo, para entrar com 
habeas corpus e tentar derrubar 
decreto de custódia preventiva. A 
defesa busca o “reconhecimento 
da coação ilegal imposta”, argu-
mentando que os fatos que mo-
tivaram a prisão “são pretéritos e 
sem contemporaneidade”.

“Mesmo sem conhecer pro-
fundamente o caso, parece-
me que essa prisão preventiva 
não possui contemporaneida-
de (os fatos ocorreram há mui-
to tempo) e não haveria nem 
razão e/ou motivo concreto 
para essa custódia antecipa-
da”, afirmou, em nota.

Polêmicas

Ribeiro foi o quarto ministro 
da Educação a deixar a pasta du-
rante o governo Bolsonaro. Des-
de 2019, todos os nomeados pa-
ra a pasta foram protagonistas de 
controvérsias que acabaram, em 
maior ou menor medida, desgas-
tando o Executivo federal.

O ex-ministro foi denunciado 
no Supremo Tribunal Federal pe-
lo crime de homofobia, em janei-
ro de 2022, por ter dito que ado-
lescentes “optam” pelo “homos-
sexualismo” por pertencerem a 
“famílias desajustadas”.

Em abril deste ano, Ribeiro 
disparou acidentalmente uma 
arma de fogo no Aeroporto In-
ternacional de Brasília, atin-
gindo uma funcionária da Gol 
Linhas Aérea por estilhaço. Ele 
também infringiu regras da 
Agência Nacional de Aviação 
Civil (Anac) ao se dirigir ao bal-
cão de uma companhia aérea 
com uma arma de fogo car-
regada, conforme apontou, à 
época, o gerente do Instituto 
Sou da Paz, Bruno Langeani, 
com base em resolução do ór-
gão regulador.

Antes de integrar o governo 
Bolsonaro, Ribeiro foi vice-rei-
tor do Mackenzie e cuidava de 
questões acadêmicas na univer-
sidade, quando o reitor era o ex-
governador de São Paulo Clau-
dio Lembo. Além disso, o pastor 
é especializado no estudo do Ve-
lho Testamento.

A indicação dele ao Ministério 
da Educação foi atribuída ao mi-
nistro-chefe da Secretaria-Geral, 
Jorge Oliveira, e ao então minis-
tro da Justiça, André Mendonça, 
também presbiteriano e, hoje, 
magistrado do Supremo.

Detenção 
“injusta e 
arbitrária”

PODER

Governo abandona 
Ribeiro na fogueira
Ex-ministro da Educação é detido preventivamente pela Polícia Federal por supostos crimes praticados quando comandou a 
pasta. Bolsonaro, que alardeava confiar na inocência do pastor evangélico, agora prega que ele “responda pelos atos dele”

A 
prisão preventiva do ex-
ministro da Educação 
Milton Ribeiro represen-
ta um duro golpe no dis-

curso do presidente Jair Bolsona-
ro (PL) de que não há corrupção 
no seu governo. O ex-integrante 
do Executivo foi detido ontem, 
pela Polícia Federal, por supostos 
crimes de corrupção passiva, pre-
varicação, advocacia administra-
tiva e tráfico de influência envol-
vendo esquema de liberação de 
verbas da pasta. Também foram 
presos os pastores-lobistas Aril-
ton Moura e Gilmar Santos, que 
atuavam no chamado “gabinete 
paralelo” instalado no ministério. 

Questionado sobre a prisão de 
Ribeiro, Bolsonaro tentou se des-
colar do ex-integrante do gover-
no. “Ele responda pelos atos de-
le. Se a PF prendeu, tem um moti-
vo. Eu peço a Deus que não tenha 
problema nenhum. Mas, se tem 
algum problema, a PF está agin-
do, está investigando. É um sinal 
de que eu não interfiro na PF, por-
que isso aí vai respingar em mim, 
obviamente”, ressaltou, em entre-
vista à Rádio Itatiaia. As declara-
ções mostram uma mudança de 
postura do presidente. Em mar-
ço, quando o escândalo do MEC 
veio à tona (leia Entenda o caso), 
o chefe do Executivo saiu em de-
fesa do então ministro. “Ele não 
bota na agenda o nome do cor-
ruptor. Eu boto minha cara toda 
no fogo pelo Milton. O que estão 
fazendo é uma covardia com ele”, 
ressaltou, na ocasião. 

Na entrevista de ontem, Bol-
sonaro também deu outra versão 
sobre a saída de Ribeiro do minis-
tério. “O caso do Milton, pelo que 
eu estou sabendo, é aquela ques-
tão que ele estaria com a conversa 
meio informal demais com algu-
mas pessoas de confiança dele. E 
daí houve denúncia de que ele te-
ria buscado prefeito, gente dele pa-
ra negociar, para liberar recurso, is-
so e aquilo. E o que aconteceu? Nós 
afastamos ele”, sustentou. O Diário 
Oficial da União, de março, ates-
tou, porém, que houve “exonera-
ção a pedido” do então ministro. 

No Planalto, assessores de 
Bolsonaro tentaram minimizar 
o impacto da prisão. Segundo 
fontes ouvidas pelo Correio, a 
reação do presidente foi “a pos-
sível”, diante da falta de informa-
ções sobre os motivos que leva-
ram a Justiça Federal a decretar a 
detenção de Ribeiro. 

Para um desses interlocuto-
res, a prisão foi “arbitrária”, por 
não cumprir requisitos legais, 
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Bolsonaro afirmou ter afastado Ribeiro da pasta quando estourou o escândalo, em março, mas a exoneração consta como “a pedido” do então ministro
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como abuso de poder, intimi-
dação de testemunhas ou des-
truição de provas. Mas reconhe-
ce que não dá para sair em defe-
sa do ex-ministro por causa das 
relações dele com os pastores 
investigados. “Não sabemos por 
que o juiz da 15ª Vara (da Justi-
ça Federal) tomou essa decisão. 
Pode ser por ativismo político. 
Por isso, o presidente não atacou 
nem defendeu (o ex-ministro)”, 
disse esse interlocutor.

Sobre o impacto que o caso 
pode provocar na campanha à 
reeleição, a conclusão é que não 
há nada que incrimine o chefe do 
Executivo e que a preocupação, 
no Planalto, é fechar o mais rapi-
damente possível o conjunto de 
medidas emergenciais para ame-
nizar os impactos da crise econô-
mica e da inflação na população 
mais pobre — incluindo o pro-
blema da alta dos combustíveis.

Audiência

Milton Ribeiro foi preso pela 
PF em Santos (SP), na Operação 
Acesso Pago. A audiência de cus-
tódia está marcada para esta tar-
de. Inicialmente, o juiz Renato Bo-
relli, da 15ª Vara Federal de Brasí-
lia, tinha determinado que a ses-
são ocorresse na capital federal. 
No entanto, acatou pedido da de-
fesa para que o cliente permane-
cesse em São Paulo. O magistra-
do decidirá se mantém ou não o 

ex-ministro encarcerado enquan-
to durarem as investigações. Ao 
todo, a PF cumpriu, ontem, 13 
mandados de busca e apreensão 
e cinco de prisões em Goiás, São 
Paulo, Pará e Distrito Federal.

Responsabilização

No MEC, os agentes realiza-
ram buscas e apreensões. Eles 
foram recebidos pelo atual mi-
nistro, Victor Godoy. Em conver-
sa com os jornalistas, o ex-braço 
direito de Ribeiro disse jamais ter 
presenciado nenhuma irregulari-
dade na pasta.  

“Nunca tive conhecimento de 
qualquer tipo de postura do ex-
ministro, na minha frente, que 
pudesse levar a desconfiança”, 
frisou. Segundo ele, “caso qual-
quer pessoa tenha praticado ir-
regularidade e seja comprovada 
a sua culpa, isso tem de ser obje-
to de responsabilização”.

Os cinco agentes descaracte-
rizados deixaram o local levan-
do apenas um malote peque-
no. Mais cedo, em nota, a pas-
ta afirmou que colabora com 
PF para os desdobramentos da 
apuração. “No sentido de escla-
recer todas as questões, o MEC 
reforça que continua contri-
buindo com os órgãos de con-
trole para que os fatos sejam es-
clarecidos com a maior brevida-
de possível”, diz o comunicado 
oficial do ministério. 

Boto minha cara toda 
no fogo pelo Milton. 
O que estão fazendo é 
uma covardia com ele”

Jair Bolsonaro, em março deste ano

Ele que responda  
pelos atos dele.  
Se a PF prendeu,  
tem um motivo”

Jair Bolsonaro, ontem

Entenda o caso

A Operação Acesso 
Pago apura corrupção no 
MEC para a liberação de 
recursos do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE). Segundo 
as apurações, havia um 
gabinete paralelo na pasta, 
capitaneado pelos pastores 
Gilmar Silva dos Santos, 
presidente da Convenção 
Nacional de Igrejas e 
Ministros das Assembleias 
de Deus no Brasil; e Arilton 
Moura, assessor de Assuntos 
Políticos da entidade. Eles 
comandavam a agenda 

do então ministro, Milton 
Ribeiro, e agiam como 
lobistas, atuando para liberar 
e/ou acelerar o empenho 
de recursos a municípios. 
Em troca, exigiam propinas 
em dinheiro, Bíblias e 
até ouro. Os religiosos 
conquistaram acesso ao 
Executivo ainda em 2019, 
antes da chegada de Ribeiro 
à pasta, e são próximos 
da família Bolsonaro. O 
inquérito foi aberto a pedido 
do procurador-geral da 
República, Augusto Aras, 
e por ordem do Supremo 
Tribunal Federal, em razão 
do foro privilegiado de 
Ribeiro, à época. Quando ele 
deixou o governo, a ministra 
Cármen Lúcia remeteu o 
inquérito à 1ª instância.

Gabinete 
paralelo

Após as prisões de ontem, a 
ação da Polícia Federal mira, ago-
ra, o Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação (FNDE), 
controlado pelo Centrão e que 
concentra a maior fonte de re-
cursos da educação. O presidente 
do órgão, Marcelo Lopes da Pon-
te, foi indicado pelo ministro da 
Casa Civil, Ciro Nogueira, líder 
do Progressistas, principal par-
tido do grupo de apoio ao presi-
dente Jair Bolsonaro (PL).

Além de levar prefeitos ao 
MEC, os pastores investiga-
dos, Gilmar Santos e Arilton 

Moura, agendavam conversas 
no FNDE. Em nota, a direção 
do fundo informou que não foi 
alvo da apuração.

Os dois pastores desfruta-
vam de status na pasta, segun-
do afirmou o então ministro, 
Milton Ribeiro, em conversa 
gravada. Falando a dirigentes 
municipais dentro do ministé-
rio, ele destacou que seguia or-
dens do presidente Jair Bolso-
naro. “Foi um pedido especial 
que o presidente da República 
fez para mim sobre a questão 
do (pastor) Gilmar (Santos)”, 

diz ele na gravação. Os dois lí-
deres religiosos estavam pre-
sentes na reunião. “A minha 
prioridade é atender, primei-
ro, os municípios que mais pre-
cisam e, em segundo, atender 
a todos os que são amigos do 
pastor Gilmar”, ironizou, em 
gravação divulgada pelo jornal 
Folha de S.Paulo.

A defesa de Arilton Moura afir-
mou, em nota, que “se manifes-
tará apenas nos autos do proces-
so”. Procurada, a defesa de Gil-
mar Santos não se pronunciou 
até o fechamento desta edição.

Ação, também, no FNDE

As defesas de Gilmar Santos e Arilton Moura não se manifestaram
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